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I – EMENTA 
Tutela jurisdicional das relações familiares. Relação do acesso à justiça com os institutos 
fundamentais do direito processual civil, como instrumentos e mecanismos jurídicos de efetivação 
dos direitos da personalidade. O estudo e a utilização das ações (individuais e coletivas), do processo, 
das tutelas de urgência (antecipada e cautelar) nas relações familiares, na efetivação dos direitos da 
personalidade.  Legitimidade ad causam, da coisa julgada, da prova, da revelia e dos direitos de 
terceiros nas ações de investigação de paternidade, separação judicial, divórcio, busca e apreensão de 
criança e adolescente, alimentos e mudanças no registro, no que se refere ao nome e ao sexo. 
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